
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2821978 - MA (2024/0460299-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ADRIANA DE SOUSA SILVA
ADVOGADO : VINICIUS DEL BEM GONCALVES DA SILVA - MA019329
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL
CIVIL. SALÁRIO-MATERNIDADE. SEGURADA ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL DA ATIVIDADE
RURAL. CERTIDÃO DE NASCIMENTO DO FILHO NO QUAL
CONSTA A QUALIFICAÇÃO COMO LAVRADORA DE 2020. NESTA
CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 7/STJ E 83/STJ. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS
ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE
NÃO CONHECEU DO RECURSO AINDA QUE POR OUTROS
FUNDAMENTOS.

I - Na origem, trata-se de ação de rito comum ajuizada pela ora
Agravante contra o INSS, pleiteando salário-maternidade. Na sentença,
julgou-se improcedente o pedido e extinguiu-se o processo. No Tribunal a

 a sentença foi mantida. O valor da causa foi fixado em R$ 4.766,00quo,
(quatro mil e setecentos e sessenta e seis reais). No STJ, cuida-se de agravo
interno interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial
diante da incidência de óbices ao seu conhecimento. Na petição de agravo
interno, a parte agravante repisa as alegações que foram objeto de análise
na decisão recorrida.

II - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria.
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ,
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja
recurso especial".

III - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o
disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Nesse sentido,
quanto à ausência de comprovação do início de prova material, quanto o
início de prova material (certidão de nascimento do filho com qualificação
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de lavradora) vem desacompanhada de outras provas (um exemplo a
testemunhal): (AgInt no AREsp n. 2.270.525/MA, relator Ministro Gurgel
de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgRg28/8/2023 1/9/2023
no AREsp n. 308.383/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)27/5/2014 3/6/2014

IV - A parte recorrente não comprova a alegação de dissídio
jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea do permissivoc 
constitucional.

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .28 de agosto de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2821978 - MA (2024/0460299-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ADRIANA DE SOUSA SILVA
ADVOGADO : VINICIUS DEL BEM GONCALVES DA SILVA - MA019329
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL
CIVIL. SALÁRIO-MATERNIDADE. SEGURADA ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL DA ATIVIDADE
RURAL. CERTIDÃO DE NASCIMENTO DO FILHO NO QUAL
CONSTA A QUALIFICAÇÃO COMO LAVRADORA DE 2020. NESTA
CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 7/STJ E 83/STJ. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS
ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE
NÃO CONHECEU DO RECURSO AINDA QUE POR OUTROS
FUNDAMENTOS.

I - Na origem, trata-se de ação de rito comum ajuizada pela ora
Agravante contra o INSS, pleiteando salário-maternidade. Na sentença,
julgou-se improcedente o pedido e extinguiu-se o processo. No Tribunal a

 a sentença foi mantida. O valor da causa foi fixado em R$ 4.766,00quo,
(quatro mil e setecentos e sessenta e seis reais). No STJ, cuida-se de agravo
interno interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial
diante da incidência de óbices ao seu conhecimento. Na petição de agravo
interno, a parte agravante repisa as alegações que foram objeto de análise
na decisão recorrida.

II - A Corte de origem analisou a controvérsia principal dos
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria.
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ,
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja
recurso especial".

III - Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a
matéria em conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide o
disposto no enunciado n. 83 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Nesse sentido,
quanto à ausência de comprovação do início de prova material, quanto o
início de prova material (certidão de nascimento do filho com qualificação

Documento eletrônico VDA48953474 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 01/08/2025 10:29:30
Código de Controle do Documento: dc36b4ac-b6da-4f01-9dca-ce370d911a33



de lavradora) vem desacompanhada de outras provas (um exemplo a
testemunhal): (AgInt no AREsp n. 2.270.525/MA, relator Ministro Gurgel
de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgRg28/8/2023 1/9/2023
no AREsp n. 308.383/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda
Turma, julgado em , DJe de .)27/5/2014 3/6/2014

IV - A parte recorrente não comprova a alegação de dissídio
jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea do permissivoc 
constitucional.

V - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. SALÁRIO-MATERNIDADE.
SEGURADA ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL DA
ATIVIDADE RURAL. CARÊNCIA DE PRESSUPOSTO DE CONSTITUIÇÃO E
DESENVOLVIMENTO VÁLIDO DO PROCESSO. EXTINÇÃO DO FEITO SEM
EXAME DO MÉRITO. APELAÇÃO PREJUDICADA.

1. O salário-maternidade é devido à segurada da Previdência Social, durante 120
(cento e vinte) dias, com início no período entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data
de ocorrência deste, observadas as situações e condições previstas na legislação no que
concerne à proteção à maternidade, conforme estabelecido pelo art.71da Lei8.213/91.

2. O reconhecimento da qualidade de segurada especial, trabalhadora rural, desafia o
preenchimento dos seguintes requisitos fundamentais: a existência de início de prova
material do efetivo exercício da atividade rural e a confirmação desta prova indiciária
mediante robusta prova testemunhal. 3. Não tendo sido apresentado ao menos um início de
prova material para a comprovação do exercício da atividade rural pelo período de carência
exigido em lei, não se configura o direito ao benefício.

4. A prova exclusivamente testemunhal não é suficiente para a comprovação da
atividade rural, nos termos do art. 55, §3º da Lei nº 8.213/1991 e da Súmula nº 149 do
Superior Tribunal de Justiça.

5. No julgamento do R Esp 1352721/SP, em sede de recurso repetitivo, o Superior
Tribunal de Justiça decidiu que, “nas ações previdenciárias, em vista da natureza das normas
de proteção social, a ausência de prova a instruir a inicial implica no reconhecimento de
ausência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo a
sua extinção sem apreciação do mérito, podendo o autor ajuizar novamente a ação desde
que reunidos novos elementos probatórios”.
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6. Processo julgado extinto, de ofício, sem apreciação do mérito. Exame da apelação
da parte autora prejudicada.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante se insurge quanto aos pontos

que foram objeto da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

 

Verifica-se que a irresignação do recorrente acerca da valoração do

documento  – certidão de nascimento do filho no qual a agravante estaria qualificada

como lavradora – vai de encontro às convicções do julgador , que, com lastro noa quo

conjunto probatório constante dos autos, decidiu: "[t]al documento, todavia, não tem

idoneidade para comprovar o efetivo exercício campesino em regime de economia

familiar da parte autora."

A esse respeito, o Tribunal acrescentou:

Com efeito, a certidão de inteiro teor do nascimento de sua filha, datada de 
, contem informação decorrente de declaração da interessada e não comprova o23/11/2020

exercício de atividade rural nos 10 (dez) meses imediatamente anteriores à data do parto
(ocorrido em ), nos moldes exigidos pelo art. 93, § 2º, do Decreto n. 3.048/99. O13/04/2019
documento serve apenas à comprovação do nascimento da sua filha.

 

Dessa forma, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais

indicados como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-

probatórios, o que é vedado no recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

No mais, como já dito na decisão agravada, o dissídio jurisprudencial

viabilizador do recurso especial pela alínea  do permissivo constitucional não foic

demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter

apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não

ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados que teriam

recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. Ressalte-se, ainda, que a
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incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea , impede oa

conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de

similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP,

relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe 19/10/2017

.27/10/2017

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC

/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos tidos

por discordantes, a indicação de dispositivo legal supostamente violado, a realização do

cotejo analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de

similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a

presença de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a

simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n.

1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og17/5/2018 24/5/2018

Fernandes, Segunda Turma, julgado em , DJe ; REsp n. 1.717.51213/3/2018 19/3/2018

/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe 17/4/2018

.23/5/2018

Ademais, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a matéria em

conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incide  o disposto no enunciado n. 83 da

Súmula do STJ, segundo o qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência,

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Nesse sentido, quanto à ausência de comprovação do início de prova material,

quanto o início de prova material (certidão de nascimento do filho com qualificação de

lavradora) vem desacompanhado de outras provas (um exemplo a testemunhal):

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE.

ATIVIDADE AGRÍCOLA. CERTIDÃO DE NASCIMENTO DE FILHO. NÃO
COMPROVAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE.

1. A Primeira Seção reafirmou a orientação de ser possível o reconhecimento do
tempo de serviço rural mediante a apresentação de início de prova material, desde que
corroborado por testemunhos idôneos (REsp n. 1.348.633/SP).
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2. "A jurisprudência deste Superior Tribunal admite como início de prova material,
para fins de comprovação de atividade rural, certidões de casamento e nascimento dos
filhos, nas quais conste a qualificação como lavrador e, ainda, contrato de parceria agrícola
em nome do segurado, desde que o exercício da atividade rural seja corroborado por idônea
e robusta prova testemunhal" (AgInt no AREsp n. 1.939.810/SP, relator Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).11/4/2022 19/4/2022

3. In casu, o acórdão recorrido concluiu em sentido oposto ao postulado, consignando
que a prova trazida (certidão do filho) não era apta, por si só, a demonstrar o exercício da
atividade no campo, pelo período de carência legalmente exigido, sendo que aferir a
presença de "robusta prova testemunhal" é circunstância que esbarra no óbice da Súmula 7
do STJ.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.270.525/MA, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira

Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 1/9/2023
 
 
 
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. TRABALHADORA RURAL. SALÁRIO-MATERNIDADE. CERTIDÃO DE
NASCIMENTO, NA QUAL QUALIFICADA A AUTORA COMO LAVRADORA.
VALIDADE COMO INÍCIO DE PROVA MATERIAL. PRECEDENTES. REEXAME DE
MATÉRIA FÁTICA, NO ÂMBITO DO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Admite-se, como início de prova material, para o fim de comprovação da condição
de rurícola da mãe, a certidão de nascimento do filho, na qual qualificados os genitores,
inclusive a autora, ora agravada, como lavradora, na linha dos precedentes desta Corte a
respeito da matéria.

II. Reconhecida, na origem, a condição de trabalhadora rural da agravada, com
fundamento no contexto fático-probatório dos autos - início de prova material
complementado por prova testemunhal -, constitui óbice à revisão do acórdão, no âmbito do
Recurso Especial, o disposto na Súmula 7/STJ.

III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 308.383/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda

Turma, julgado em , DJe de .)27/5/2014 3/6/2014
 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.

 
 

Documento eletrônico VDA48953474 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 01/08/2025 10:29:30
Código de Controle do Documento: dc36b4ac-b6da-4f01-9dca-ce370d911a33



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.821.978 / MA
Número Registro: 2024/0460299-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08010767720218100085 10016209820244019999 8010767720218100085

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADRIANA DE SOUSA SILVA
ADVOGADO : VINICIUS DEL BEM GONCALVES DA SILVA - MA019329
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - SALÁRIO-
MATERNIDADE (ART. 71/73) - RURAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADRIANA DE SOUSA SILVA
ADVOGADO : VINICIUS DEL BEM GONCALVES DA SILVA - MA019329
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 27 de agosto de 2025
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